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acordo com as orientações constantes do regulamento
interno previsto no n.o 2 do artigo 11.o destes Estatutos.

3 — O IGCP pode ser parte em instrumentos de regu-
lamentação colectiva do trabalho.

Artigo 27.o

Mobilidade

1 — Os funcionários do Estado, de institutos públicos
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores de
empresas públicas ou privadas, poderão desempenhar
funções no IGCP em regime de requisição, destaca-
mento ou de comissão de serviço, com garantia do seu
lugar de origem e dos direitos nele adquiridos, con-
siderando-se, para todos os efeitos, o período de requi-
sição, destacamento ou comissão como tempo de serviço
prestado no lugar de origem.

2 — Os trabalhadores do IGCP poderão ser chama-
dos a desempenhar funções no Estado, em institutos
públicos ou em autarquias locais, bem como em empre-
sas públicas, em regime de requisição, destacamento ou
de comissão de serviço, nos termos da legislação em
vigor.

3 — Aos funcionários do Estado, de institutos públi-
cos e de autarquias locais que desempenhem funções
no IGCP nos termos do n.o 1 continuará a aplicar-se
o regime disciplinar que lhes é próprio, cabendo, toda-
via, ao conselho directivo exercer o correspondente
poder disciplinar enquanto permanecerem ao serviço
do Instituto.

4 — Aos trabalhadores de empresas públicas e de
empresas privadas na situação referida no precedente
n.o 1 sujeitos ao regime do contrato individual de tra-
balho aplicar-se-á o regime disciplinar que vigorar no
IGCP, cabendo ao respectivo conselho directivo exercer
o poder disciplinar relativamente a todas as infracções
praticadas durante o tempo em que o trabalhador estiver
ao serviço do Instituto.

5 — Nos casos previstos nos números anteriores, se
os trabalhadores deixarem de prestar serviço ao IGCP
antes de proferida decisão sobre o processo disciplinar
que lhes tenha sido instaurado, competirá ao IGCP com-
pletar a instrução do processo e à entidade em que
o trabalhador estiver colocado proferir a decisão.

Artigo 28.o

Segurança social

1 — Os trabalhadores do IGCP que exerçam funções
em regime de requisição, de destacamento ou de comis-
são de serviço manterão o regime de segurança social
inerente ao seu quadro de origem, nomeadamente no
que se refere a aposentação ou reforma, sobrevivência
e apoio na doença.

2 — Os trabalhadores do IGCP que não se encontrem
em qualquer das situações referidas no número anterior
serão obrigatoriamente inscritos na Caixa Geral de Apo-
sentações e na ADSE, excepto se, estando inscritos em
qualquer outro regime de segurança social, quiserem
e puderem legalmente optar pela sua manutenção ou
se outro regime decorrer da adesão do IGCP a ins-
trumentos de regulamentação colectiva do trabalho.

3 — Para efeitos do número anterior, o IGCP con-
tribuirá para os sistemas da segurança social ou de assis-
tência médica e medicamentosa a que pertencerem os
seus funcionários, segundo os regimes previstos nesses
sistemas para as entidades empregadoras.

4 — No caso dos trabalhadores inscritos na Caixa
Geral de Aposentações, as contribuições a que se refere
o número anterior deverão ser de montante igual ao
das quotas pagas por esses trabalhadores.

5 — Os membros do conselho directivo ficam sujeitos
ao regime de previdência dos trabalhadores indepen-
dentes, salvo se nomeados em comissão de serviço ou
requisição, caso em que se lhes aplicará o disposto no
n.o 1.

Artigo 29.o

Disposições comuns — Segredo profissional

1 — Os membros dos órgãos do IGCP, o respectivo
pessoal e as pessoas ou entidades, públicas ou privadas,
que lhe prestem, a título permanente ou ocasional,
quaisquer serviços ficam sujeitos a segredo profissional
sobre os factos cujo conhecimento lhes advenha do exer-
cício das suas funções ou da prestação dos serviços refe-
ridos e, seja qual for a finalidade, não poderão divulgar,
nem utilizar, em proveito próprio ou alheio, directa-
mente ou por interposta pessoa, o conhecimento que
tenham desses factos.

2 — O dever de segredo profissional manter-se-á
ainda que as pessoas ou entidades a ele sujeitas nos
termos do número anterior deixem de prestar serviço
ao IGCP.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal
que dela resulte, a violação do dever de sigilo estabe-
lecido no presente artigo, quando cometida por um
membro dos órgãos do IGCP ou pelo seu pessoal, impli-
cará para o infractor as sanções disciplinares corres-
pondentes à sua gravidade, que poderão ir até à des-
tituição ou à rescisão do respectivo contrato de trabalho,
e, quando praticada por pessoa ou entidade vinculada
ao IGCP por um contrato de prestação de serviços, dará
ao conselho directivo o direito de resolver imediata-
mente esse contrato.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 3/99
de 4 de Janeiro

A experiência colhida ao longo de quase três anos
desde a entrada em funcionamento da Inspecção-Geral
da Administração Interna e a necessidade de prosseguir,
consolidar e aprofundar a sua actuação aconselham ser
este o momento adequado para a criação de um segundo
lugar de subinspector-geral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Inspector-geral

1 — A IGAI é dirigida por um inspector-geral, equi-
parado a director-geral, coadjuvado por dois subinspec-
tores-gerais, equiparados a subdirectores-gerais.
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2 — O inspector-geral é substituído, na sua ausência
ou impedimento, pelo subinspector-geral que indicar ao
Ministro da Administração Interna.

3 — Os subinspectores-gerais substituem-se recipro-
camente.»

Artigo 2.o

O mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de
Agosto, passa a referir, no grupo de pessoal dirigente
e de chefia, no cargo de subinspector-geral, o número
de lugares — dois.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Novembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 14 de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Dezembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 4/99
de 4 de Janeiro

O aumento da produção suinícola que se verificou
nos últimos anos provocou um acréscimo da oferta que,
aliado a uma redução das exportações decorrentes da
crise nos mercados da Europa de Leste, se repercutiu
negativamente nos preços da carne de suíno, com forte
quebra das cotações, sobretudo desde Março do cor-
rente ano, atingindo presentemente os níveis mais baixos
do último decénio.

Tendo em conta que a manutenção das actuais con-
dições de mercado poderá pôr em causa, de forma irre-
versível, grande parte da produção nacional, torna-se
necessário adoptar medidas de apoio excepcionais ao
sector que permitam minorar os efeitos decorrentes da
actual crise.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma aplica-se às pessoas singulares
ou colectivas que se dediquem à produção de leitões,
ou à recria e acabamento de leitões, ou, ainda, à pro-
dução, recria e acabamento de leitões em ciclo fechado.

Artigo 2.o

Moratória

1 — Às entidades referidas no artigo anterior que
hajam contratado crédito de curto prazo ao abrigo das

linhas de crédito criadas pelos Decretos-Leis n.os 145/94,
de 24 de Maio, e 298/97, de 28 de Outubro, será atribuída
uma moratória com bonificação da taxa de juros.

2 — A moratória destina-se a permitir a prorrogação,
por um ano, do plano de reembolso das operações con-
tratadas com as instituições de crédito referidas no
número anterior e englobará o capital e os juros em
dívida.

3 — A moratória terá início na data do vencimento
da primeira das operações contratadas ao abrigo das
linhas de crédito referidas no n.o 1 que ocorra após
1 de Outubro.

4 — Mantêm-se em vigor, durante o período da mora-
tória, todas as outras obrigações contratualmente assu-
midas nas operações que dela sejam objecto.

5 — O reembolso das operações referidas nos núme-
ros anteriores será efectuado numa única prestação.

6 — Os níveis das bonificações da taxa de juro da
prestação referida no número anterior são os seguintes:

a) Quando se trate de produção de leitões ou de
recria e acabamento de leitões, de 70% da taxa
de referência para cálculo de bonificações;

b) Quando se trate de produção, recria e acaba-
mento de leitões em ciclo fechado, de 100%
ou de 70% da taxa de referência para cálculo
de bonificações, consoante se trate, respectiva-
mente, de unidades produtivas com um número
de porcas não superior a 20 ou das restantes
unidades produtivas.

7 — Para efeitos de aplicação do disposto neste artigo,
é celebrado protocolo entre o Instituto de Financia-
mento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e
Pescas (IFADAP) e as instituições de crédito que
tenham contratado ao abrigo das linhas de crédito pre-
vistas no n.o 1.

Artigo 3.o

Linha de crédito

1 — É criada uma linha de crédito curto prazo, com
bonificação de juros, destinada às pessoas singulares ou
colectivas que se dediquem, no continente, às actividades
referidas no artigo 1.o

2 — O crédito é concedido pelas instituições de cré-
dito que celebrem protocolo com o IFADAP.

3 — O prazo de vencimento das operações de crédito
não pode exceder um ano a contar da data da primeira
ou única utilização.

4 — Os níveis da bonificação são os seguintes:

a) Quando se trate de produção de leitões ou de
recria e acabamento de leitões, de 70% da taxa
de referência para cálculo de bonificações;

b) Quando se trate de produção, recria e acaba-
mento de leitões em ciclo fechado, de 100%
ou de 70% da taxa de referência para cálculo
de bonificações, consoante se trate, respectiva-
mente, de unidades produtivas com um número
de porcas não superior a 20 ou das restantes
unidades produtivas.

Artigo 4.o

Revisão dos níveis de bonificação

Os níveis de bonificação definidos no presente
diploma podem ser revistos em função do comporta-


